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    1 INTRODUÇÃO


    1.1 MARCO HISTÓRICO


    No decorrer da história da humanidade, os gregos foram os primeiros povos a desenvolver uma estrutura que permitia o transporte de águas residuárias para fora das cidades, por meio de drenos e canais até as áreas agrícolas, para que pudessem ser dispostos e aplicados nas lavouras.


    A instalação de rede coletora de esgotos em algumas cidades teve início na Europa, no começo do século XIX, enquanto a implantação de sistemas de tratamento de esgoto doméstico só ocorreu a partir do final do século XIX e início do século XX (LEME, ONOFRE, 2008).


    Nos Estados Unidos da América, com a crescente dificuldade para armazenarem ao redor das grandes cidades e visando a disposição do esgoto bruto no solo, o resultado foi a adoção de intensivos métodos de tratamento de esgotos e aumento das estações para esses fins. Porém, com o passar dos tempos, essa situação foi modificada, e, em 1970, praticamente todas as cidades possuíam instalações para o tratamento de águas residuária e quase 90% dos despejos já passavam por algum tipo de tratamento.


    O Ministério de Recursos da Água foi consolidado na Inglaterra a partir do Decreto da Água de 1945, visando a proteção e manejo da água, logo após, em 1963 foi promulgada a Lei de Recursos da Água, por influência de uma severa seca que ocorreu no verão de 1959.


    No Brasil é destacado o documento publicado em 2002 pela fundação IBGE – Indicadores do Desenvolvimento Sustentável, que estabelece instrumentos de mensuração por meio de 50 (cinquenta) indicadores do desenvolvimento, organizados em quatro dimensões: Social, Ambiental, Econômica e Institucional, abrangendo termos como equidade, saúde, educação, população, habitação, segurança, atmosfera, terra, oceanos, mares, áreas costeiras, biodiversidade, saneamento, estrutura econômica, padrões de produção e consumo, estrutura e capacidade institucional.


    Na Amazônia, a precariedade de sistemas de tratamento de esgoto domésticos é um dos problemas de alta gravidade no que se refere à saúde, levando a consequências negativas para a sociedade, assim como para o meio ambiente. A falta de uma política de projetos sustentáveis conjugada à tipologia das habitações implantadas de formas deficitárias, provoca muitos impactos na saúde da população, visto que apenas as capitais possuem sistema de tratamento de esgoto. Ao longo dos anos, este número aumentou, mas apesar disso, o estado do Amazonas não atendeu a demanda, pois pesa o fator geográfico, uma vez que o Amazonas é o maior estado brasileiro. O que dificulta o esforço do poder público na construção de uma rede unificada, que atenda muitas pessoas. Além disso, não existe um incentivo nas políticas públicas para a construção de um sistema de esgoto, pois essa obra tem um custo elevado e não se torna muito representativa para a imagem pessoal dos governantes.


    No começo da década de XX, com financiamento do Banco Interamericano do Desenvolvimento, aparecem as primeiras obras de saneamento com a implantação das Unidades Habitacionais em diversos estados e municípios, para melhoria da qualidade de vida dos habitantes das cidades onde estão sendo implantados os Programas de Requalificação como o PROSAMIM e o Prourbis. E, por exigência do Banco, são implantadas as redes e Estações de Tratamento de Esgoto.


    Partindo do sistema atual, haverá uma grande necessidade da implantação de sistemas individuais de tratamento de esgoto, pois as construções de habitações localizadas em áreas de periferia de cidades, zonas rurais e em pequenas concentrações populacionais no interior da Amazônia, onde os recursos são escassos ou quase nenhum, pelo Estado e seus Municípios, os próprios moradores são os responsáveis pela construção de seu sistema de tratamento individual dos resíduos.
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